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PARECER Nº 91, DE 2023

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 310, DE 2022

De autoria do nobre Deputado Enio Tatto, o projeto sob epígrafe dispõe sobre a inclusão, na Carteira de Identidade, de informações sobre condições específicas de saúde e tipo de deficiência no âmbito do estado de São Paulo.

No período de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta e não recebeu emendas ou substitutivos.

Os autos foram distribuídos às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Saúde e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na sequência, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Na qualidade de relator designado, passo a opinar.

Nos termos regimentais, tratando-se de proposição de natureza legislativa, cabe a esta Comissão, a teor do que dispõe a primeira parte do parágrafo 1º do artigo 31 do Regimento Interno, manifestar-se quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Verifica-se que o projeto de lei pretende institui a obrigatoriedade de que o estado de São Paulo, por meio de seus órgãos competentes, faculte ao cidadão a inserção na Carteira de Identidade informações sobre o tipo de deficiência e condições específicas de saúde.

Referencia-se que a especificação do tipo de deficiência no documento oficial de identidade contribui para a efetivação de direitos e benefícios que a pessoa com deficiência faz jus, podendo substituir outros documentos comprobatórios da deficiência, sendo certo que a informação sobre condições específicas de saúde deve ser utilizada nos casos em que possa contribuir para a garantia de direitos ou quando a divulgação contribuir para preservar a saúde do cidadão.

Por fim, preconiza que o Poder Executivo poderá exigir documentação para comprovação da deficiência e das condições específicas de saúde, observado a necessidade de celeridade e desburocratização do processo.

Nessa senda, sob o prisma da juridicidade, conclui-se que se trata de matéria de iniciativa concorrente, conforme disposto nos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno, de modo que se afigura adequado e legítimo que a proposta tenha origem parlamentar.
Não se desconhece do disposto no artigo 22, inciso XXV da Constituição Federal, que preconiza a competência legiferante da União para legislar sobre registros públicos. Sem embargo, na esteira do que foi decidido pela Suprema Corte, na ADI 4007-SP, entende-se que a matéria tratada no presente projeto de lei guarda absoluta conformidade material com a disciplina da União, de modo que não se vislumbra violação ao dispositivo mencionado.

Ante o exposto, no que cabe a esta Comissão analisar, somos favoráveis ao prosseguimento do Projeto de lei nº 310, de 2022.

Ricardo Mellão - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO RICARDO MELLÃO, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 8/2/2023.

Mauro Bragato - Presidente
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